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CENÁRIO RSU MINAS GERAIS  

Objetivo: apresentar situação dos municípios 
quanto a alguns aspectos da gestão dos RSU: 
Etapas anteriores à disposição final;  
Elaboração dos  PMGIRS; 
Formação de consórcios intermunicipais; 
Cobrança pelos serviços prestados; 
Disposição final dos resíduos. 

 

 
 

 
 



 ERRADICAÇÃO DE LIXÕES:  DN 52/01: convocou os municípios para o 
licenciamento de sistemas ambientalmente adequados; 

 
 PMSL (2003) : apoio aos municípios na gestão dos resíduos sólidos 

(disposição final, coleta seletiva, consórcios);  
 
 A partir de 2007,  o PMSL (PROJETO ESTRUTURADOR RESÍDUOS 

SÓLIDOS):  meta (2011) - ampliar p/ 60% a pop. urbana atendida por 
sistemas de destinação final de RSU regularizados; 

 
 A partir de 2012, escalonamento das metas:  60% (2012); 62,42% (2013); 

66,60% (2014) e 75% (2015) – PROGRAMA ESTRUTURADOR DE 
QUALIDADE AMBIENTAL DO ESTADO – REDUÇÃO E  VALORIZAÇÃO DE 
RESÍDUOS.  



Fonte Panorama RSU 2015 – FEAM  

 A maior parcela da população está concentrada em poucos municípios – Grande 
parte dos municípios ( pequenos): DISPOSIÇÃO FINAL IRREGULAR. 



 



AOP RESÍDUOS SÓLIDOS 

 MG (2014):  264 (Lixões) e 278 (Aterros Controlados) 
 
 PNRS (2010):  agosto de 2014 - encaminhamento de  

rejeitos para os Aterros Sanitários 
 
 AOP–RSU : Avaliar as ações adotadas  p/ a 

erradicação dos lixões  e licenciamento dos sistemas 
de disposição ambientalmente adequada dos RSU, 
bem como a formação de consórcios, coleta seletiva, 
reciclagem e educação ambiental, identificando os 
principais problemas que afetam a implementação 
das referidas ações. 
 
 
 
 



EXECUÇÃO:  
 4 Municípios: visitas exploratórias; 
 25 Municípios: selecionados em função da localização 

(diferentes  regionais), tamanho da população e diferentes 
formas de disposição final de RSU: lixão, AC, UTC e  AS; 

 Visita a empreendimentos de RSU e lixões desativados 
(checklist ); 

 Entrevistas:  gestores, funcionários/servidores, dirigentes de 
associações de catadores, catadores..... 

 Questionário Eletrônico: 853 gestores municipais (26% -223 M).  
 
 
 
 
 
 
 
 

AOP RESÍDUOS SÓLIDOS 



VISITAS TÉCNICAS 

 
 
 
 



Motivo para que os RSU continuem sendo depositados em 
lixões e aterros controlados 



Fonte e elaboração TCEMG 



Fonte: Snis, Ministério da Cidades. Elaboração: TCEMG 



Sustentabilidade 
 AOP-RSU:  

 
 Municípios c/ menos de 20.000 hab: grande parte não faz a 

cobrança; 
 
 Dificuldades de cobrança pelos serviços (IPTU): valores e 

inadimplência;  
 

 Desperdício de recursos: vários municípios implantaram 
sistemas adequados para o tratamento e destinação final dos 
RSU que retornaram à condição de lixões/aterros controlados 
.... 
 

 



Consórcios Intermunicipais 
 Não avançaram, mesmo c/ o incentivo à Gestão Integrada dos RSU: DN nº 

52/01,  PERS (2009) e PNRS (2010): 
 
 Critérios de distribuição ICMS – E : município sede do consórcio (+ 30% na 

estimativa de repasse) e os outros municípios consorciados (+ 10%); 
 
 Elaboração de proposta técnica de agrupamentos de municípios p/ a 

gestão compartilhada dos RSU (51 ATOs)- Plano Preliminar de 
Regionalização para a Gestão Integrada de RSU; 
 

 27 consórcios de RSU -  280 municípios (apenas 1/3 seguiram os ATOs),  
 
 AOP RSU: 5 consórcios c/ atuação efetiva na gestão de RSU (23 

municípios); 
 Consórcios implantados:  dificuldades no custeio do consórcio e na 

manutenção de mão de obra especializada, demora na adesão da maioria 
dos municípios e inadimplência na contribuição dos valores estipulados. 
 
 

 
 



 

 
 

 



Destinação RSU - Consórcios 

 

 
 

 



PMGIRS  

 DN COPAM 170/2011: - prazos para o cadastro dos planos:  pop 
maior que 50.000 hab. (2012);  pop  entre 20.000 e 50.000 hab 
(2013); pop menor que 20.000 hab. (2014); 

 
• 2015: somente 146 municípios realizaram o cadastro (17%) .... 
 
 AOP RSU: 80% dos municípios mineiros não possuem PMGIRS 

elaborado nos termos da PNRS 
 
 O Plano Estadual  de Resíduos não foi elaborado. 

 
 



Coleta Seletiva, Reciclagem, 
Compostagem, Educação Ambiental  

 FEAM 2015: 227 municípios implantaram programas de coleta 
seletiva de RSU; 

 
 Nível de desempenho dos programas de coleta seletiva 

existentes (125 municípios): Operante e c/ nível bom: 1%; 
Operante e c/ nível satisfatório: 28%; Operante e c/ nível 
regular: 45%; Operante e c/ nível insatisfatório: 26% (visitas 
Feam e questionário situacional) 

 
 102 municípios: não encaminharam QS ou a coleta seletiva era 

inexistente, em fase de implantação ou paralisada. 
 



AOP-RSU: as ações de incentivo à coleta seletiva e apoio aos 
catadores por intermédio do Plano Estadual de Coleta Seletiva 
(PECS) não alcançaram as metas planejadas;  

 
 Dificuldades na comercialização dos materiais recicláveis; 

 
 Deficiências no repasse do Bolsa Reciclagem e ICMS-E; 

 
 40% das UTCs visitadas não realizavam a compostagem e 

naquelas que havia o composto (produto de baixa qualidade); 
 
 Insuficiência de campanhas de educação ambiental (redução). 

 
 

Coleta Seletiva, Reciclagem, 
Compostagem, Educação Ambiental  



 Recomendações:   
 
• Consórcios públicos (verificar a possibilidade de se utilizar as associações 

municipais regionais e/ou a participação do Governo Estadual na gestão).  
• Coleta seletiva/apoio aos catadores de resíduos recicláveis - revisão das 

ações do PEC (ampliação e otimização).; 
• Revisão dos critérios de repasse Bolsa Reciclagem - inclusão social dos 

catadores das regiões mais carentes;  
• Reciclagem (atração de indústrias de reciclagem, adaptação de indústrias 

existentes, concessão de incentivos tributários e creditícios para atividades 
de reciclagem etc); 

• Critérios de cálculo do fator de qualidade do ICMS Ecológico - estimular 
empreendimentos a operar de forma adequada, assim como as UTCs que 
realizam compostagem;  

 

AOP RESÍDUOS SÓLIDOS 



 
 Recomendações:   
• Educação ambiental - ações  permanentes (escolas, igrejas, órgãos 

públicos, associações comunitárias, empresas etc).  
• Capacitação e apoio técnico, em especial aos municípios de pequeno porte 

(reduzir a baixa capacidade operacional e a dificuldade de sustentabilidade 
financeira dos empreendimentos); 

• Redução do desperdício de recursos públicos (liberação de recursos: 
apresentação de licenças ambientais prévias; PMGIRS; efetiva cobrança de 
taxa ou tarifa de manejo de resíduos sólidos em valor compatível com o 
serviço oferecido...); 

• (....) 
 
 
 
 
 
 

 
 

AOP RESÍDUOS SÓLIDOS 



CENÁRIO RSU MINAS GERAIS  

 

  Grande nº de lixões/aterros controlados (municípios pequeno porte); 
 
 Deficiência nas etapas da gestão anteriores à disposição final; 
 
 A maior parte dos municípios ainda não elaboraram os PMGIRS; 

 
 Os consórcios já formalizados ainda não apresentam condições adequadas 

de gestão e operação; 
 

 Grande parte dos municípios não faz a cobrança pelos serviços prestados; 
 
 Quadros técnicos despreparados p/ a gestão dos RSU. 



CONTROLE EXTERNO NA GESTÃO DOS 
RESÍDUOS   

DESAFIOS 
 
 Diversos municípios não cumprem a  PNRS; 
 A ausência/deficiência na gestão dos resíduos sólidos, 

associada à disposição inadequada, tem causado impactos 
ambientais , sociais e na saúde da população; 

 TCEs e TCMs: melhorar a atuação, preferencialmente, de 
forma preventiva e concomitante, na fiscalização da gestão de 
resíduos sólidos. 



 

 
Muito Obrigada! 

Valéria Cristina Gonzaga 
vgonzaga@tce.mg.gov.br 
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